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    1. INTRODUÇÃO




    De acordo com os dados divulgados pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) a população do planeta Terra atingiu 7,3 bilhões de pessoas, segundo o estudo “Perspectivas de População Mundial”. Segundo as projeções de crescimento demográfico apresentado pela entidade, a população mundial deve chegar a 9,7 bilhões de pessoas em 2050 e 11,2 bilhões em 2100, sendo que grande parte dessa população continuará a viver em áreas urbanas.




    Diante desse crescimento populacional e com o número de pessoas vivendo em áreas urbanas, a ONU (2015) aponta que 54% da população mundial (3,96 bilhões de pessoas) vivem atualmente em áreas urbanas. Ainda considerando os dados da ONU sob o mesmo parâmetro, desses 3,96 bilhões, 178 milhões estão no Brasil (caracterizando cerca de 86% da população brasileira).




    Para Albuquerque (1993), como consequência da rápida urbanização no Brasil, sem a devida contrapartida de políticas voltadas para o bem-estar dos indivíduos que vivem nas cidades, percebe-se o crescimento de problemas urbanos, como: o aumento das mortes associadas a causas externas ou violência, incluindo homicídios, suicídios, acidentes de trânsito, afogamentos, quedas acidentais, entre outros.




    Segundo Srdjan Krco et al. (2012), problemas decorrentes da rápida urbanização indicam uma perda de funcionalidades básicas para ser um lugar habitável: por exemplo, a dificuldade na gestão de resíduos, a escassez de recursos naturais, a poluição do ar, as doenças humanas, o intenso tráfego de veículos e deterioração e envelhecimento das infraestruturas, ou seja, o rápido crescimento urbano fizeram com que as cidades crescessem sem o devido planejamento urbano, assim desencadeando uma série de problemas nos dias de hoje.




    Para Bloomberg (2014), a melhor maneira de melhorar a vida de bilhões de pessoas ao redor do mundo é melhorando a forma como as cidades funcionam. Sendo assim, nasce a partir dos problemas encontrados com o crescente número de pessoas habitando as chamadas zonas urbanas, novas formas de solucionar os problemas enfrentados no dia-a-dia, utilizando-se das práticas de planejamento urbano e gestão de cidades.




    Nesse contexto, as chamadas cidades inteligentes são criadas para auxiliar na solução dos problemas recorrentes das zonas urbanas, utilizando-se de uma gestão inteligente, cidadão e poder público agem de forma conjunta conforme o planejamento urbano do município para uma melhor qualidade de vida dos habitantes.




    Ojo, Curry e Zeleti (2015), sugerem que as cidades passam a estar vinculadas ao desenvolvimento humano e social, estimulando a proliferação de iniciativas de cidades inteligentes como uma resposta estratégica dos governos para esse cenário.




    As cidades inteligentes caracterizam-se como inovações urbanas baseadas em tecnologias. Dentre os principais objetivos das cidades inteligentes está a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, além do aumento da eficiência das operações municipais e crescimento econômico local (GIL-GARCÍA, PARDO; NAM, 2016). Apesar de crucial para a sua realização, a tecnologia deve ser equalizada com fatores humanos, conforme sugerem Kula e Guler (2016) ao afirmar que para o avanço do conceito de cidades inteligentes o desenvolvimento humano é um elemento crucial no estímulo à inovação e no aprimoramento tecnológico.




    Esse livro tem como objetivo averiguar o resultado acerca da entrega dos serviços prestados de uma cidade inteligente a seus habitantes, além de contribuir com políticas públicas e servir como desdobramento para a realização de pesquisas em outros municípios.




    Foi escolhida a cidade de Taubaté-SP como base para a pesquisa devido a sua importante expressão econômica, social e populacional na Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte.




    Este trabalho trata de um tema importante e relevante para o desenvolvimento regional e urbano, as “Cidades Inteligentes”, e investiga os impactos causados no cotidiano dos habitantes da cidade de Taubaté-SP.
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    2. ABORDAGENS TEÓRICAS SOBRE PLANEJAMENTO URBANOS E CIDADES INTELIGENTES




    Este capítulo é constituído por meio da literatura existente sobre Desenvolvimento Territorial, Planejamento Urbano, Plano Diretor e o Conceito de Cidade Inteligente. A abordagem desta seção tem como objetivo estabelecer como as relações existentes evoluíram nas áreas em questão. Os principais conceitos que tratam estes quatro assuntos são abordados com atenção especial para aqueles que foram utilizados ao decorrer desse livro.




    A primeira subseção apresenta o tema sobre a Percepção, na qual é explicado como os principais autores entendem a percepção e como ela se relaciona com a sensação.




    A segunda subseção aborda o Desenvolvimento Territorial, explicitando o que os autores entendem separadamente por desenvolvimento e por território de modo que fique mais fácil de chegar ao entendimento final sobre o que pode ser explicado como desenvolvimento territorial.




    A terceira subseção desse livro apresenta o conceito de planejamento urbano utilizado para compreender como deve ser a utilização dessa ferramenta por parte do governo e cidadão, de modo a verificar como ela é tratada perante a lei e mostrar como pode auxiliar na gestão do município e como é entendida por meio das visões dos principais autores.




    Na quarta subseção é abordado o Plano Diretor, explicitando como ele é regido pela lei e como esse instrumento auxiliar dentro da gestão pública de forma a beneficiar cidadão, poder público e município.




    O conceito de Cidade Inteligente é abordado na quinta subseção, com o intuito de apresentar de que forma os principais autores tratam o tema, mostrando por meio de seus entendimentos o que se entende como Cidade Inteligente e o que difere esse tipo de cidade das outras. Nessa seção também são discutidos as características e fatores que formam uma Cidade Inteligente explicitando de que forma cada uma das características e fatores apresentados compõem a formação de uma Cidade Inteligente, evidenciando de que forma isso impacta a formação da cidade.




    Os conceitos sobre a relação das cidades inteligentes e o uso das ferramentas de tecnologia da informação e comunicação também são abordados na quarta seção, mostrando como o uso das tecnologias vem sendo benéfico dentro das cidades e de que formas elas podem ajudar a administração pública e na vida cotidiana da população.




    Ainda, na quinta subseção são abordadas as diferenças de uma Cidade Inteligente em relação às características de uma cidade digital, explicando de que forma uma cidade que tenha componentes digitais pode ser considerada inteligente e porque uma cidade digital não é considerada uma Cidade Inteligente.




    2.1 PERCEPÇÃO




    O termo percepção, deriva do latim perceptione, e sua definição pode ser encontrada na maioria dos dicionários da língua portuguesa como: faculdade de apreender por meio dos sentidos ou da mente; função ou efeito mental de representação dos objetos; sensação, senso e o ato de exercer essa função; consciência dos elementos do meio ambiente das sensações físicas; ato, operação ou representação intelectual instantânea, aguda e intuitiva.




    Nas suas definições, pode-se destacar uma característica principal, o uso dos sentidos no reconhecimento de objetos e resposta a estímulos.




    Segundo Hochberg (1973), a percepção é um dos temas mais antigos de especulação e pesquisa no estudo do homem. O autor acredita que se estuda a percepção numa tentativa de explicar nossas observações do mundo a nossa volta.




    Hochberg (1973) também enfatiza que o estudo da percepção começou antes de existir a ciência da Psicologia, sendo as primeiras pesquisas obras de físicos e fisiologistas. Para o autor o foco dos estudos dessa época era voltado para o entendimento dos mecanismos físicos, que definiam o mundo biológico do fenômeno.




    Marcomin (2014) acredita que a percepção pode ser interpretada como a possibilidade de um indivíduo entender melhor as formas, estruturas e funcionamento de todos os atores e cenários que envolvem o meio no qual ele está inserido.




    Para Merleau-Ponty (1999), a percepção pode ser entendida como uma comunicação ou comunhão com o corpo. O autor alerta para a ilusão e engano em tratar a percepção como algo simples, pois em sua concepção são necessários tempo, esforço e cultura para chegar ao seu entendimento. Merleau-Ponty (1999) ainda ressalta que estudar a percepção não é somente compreender as visões relacionadas à história em busca de um único significado existencial para cada perspectiva que se apresentar.




    Chaui (1999), diz que os estudos filosóficos, até o século XX, distinguiam sensação de percepção devido ao seu grau de complexidade. Segundo o autor sensação e percepção são as principais formas que geram o conhecimento sensível, conhecido também como conhecimento empírico ou experiência sensível.




    Para Chaui (1999), a sensação fornece as qualidades exteriores e interiores, ou seja, as qualidades dos objetos e os efeitos internos desses sobre as pessoas. O autor ainda acredita que por meio da sensação pode-se ver, tocar, sentir cores, odores, sabores e texturas. Corroborando com essa ideia Solomon (2002) ressalta que a sensação está relacionada à reação imediata dos receptores sensoriais como, olhos, ouvidos, nariz, boca, dedos; e a estímulos básicos como, luz, cor, odor, e texturas.




    Chaui (1999) diz que normalmente a sensação é uma reação corporal imediata a um estímulo ou excitação externa, sem que seja possível distinguir, no ato da sensação, o estímulo exterior e o sentimento interior. Desse modo, Chaui (1999) acredita que essa distinção só poderia ser feita num laboratório, com análise de anatomia, fisiologia e sistema nervoso.




    Sendo assim, ao descrever uma sensação a pessoa não diz que sente o quente (por exemplo, ao tomar um banho quente) ao contrário, o mesmo diz que a água está quente, ou seja, as qualidades são sentidas de forma mais ampla e complexa do que a sensação isolada de cada fator. Na realidade, só há sensações sob a forma de percepções, isto é, de sínteses de sensações (CHAUI, 1999).




    Chaui (1999) acredita que para os empiristas, a sensação e a percepção dependem das coisas exteriores, são causadas por estímulos externos que agem sobre os sentidos e sobre o sistema nervoso, recebendo uma resposta que parte do cérebro, volta a percorrer o sistema nervoso e chega aos nossos sentidos sob a forma de uma sensação (por exemplo, uma cor, um sabor e um odor, ou de uma associação de sensações numa percepção como, ver a cor de um objeto; sentir o sabor de um alimento; sentir o cheiro de uma flor).




    Para o autor a sensação seria um ponto do objeto externo tocando um dos sentidos e fazendo um percurso no interior corpo, do cérebro às extremidades sensoriais. Cada sensação seria independente das outras e caberia à percepção unificá-las e organizá-las numa síntese. A causa do conhecimento sensível é a coisa externa, de modo que a sensação e a percepção são efeitos passivos de uma atividade dos corpos exteriores.




    Já para os intelectualistas, Chaui (1999) diz que a sensação e a percepção dependem do sujeito do conhecimento e a coisa exterior seria apenas a ocasião para se ter a sensação ou a percepção. Nesse caso, o sujeito é ativo e a coisa externa é passiva, isto é, sentir e perceber são fenômenos que dependem da capacidade do sujeito para decompor um objeto em sua qualidade simples, “a sensação”, e recompor o objeto como um todo, dando-lhe organização e interpretação, ou seja, “a percepção”.




    Por fim o autor diz que a passagem da sensação para a percepção seria, nesse caso, um ato realizado pelo intelecto do sujeito do conhecimento, que confere organização e sentido às sensações. Em outras palavras, para os empiristas, a sensação conduz à percepção como uma síntese passiva, isto é, que depende do objeto exterior.




    Contrapondo-se a essa ideia, Merleau-Ponty (1999) faz uma crítica rigorosa à compreensão da percepção por meio da revisão do conceito de sensação e sua relação com o corpo e com o movimento. Merleau-Ponty (1999) diz que ciência, em sua versão positivista, considera a percepção como algo distinto da sensação, embora a relacione por meio da causalidade estímulo-resposta.




    O autor acredita que a percepção é o ato pelo qual a consciência apreende um dado objeto, utilizando as sensações como instrumento, ou seja, a percepção é compreendida através da noção de campo, não existindo sensações elementares, nem objetos isolados. Sendo assim, a percepção não é o conhecimento exaustivo e total do objeto, e sim uma interpretação sempre provisória e incompleta.




    Merleau-Ponty (1999) diz que para compreender a percepção, é fundamental compreender o conceito de sensação. Para o autor a sensação não é nem um estado ou uma qualidade, nem a consciência de um estado ou de uma qualidade, como definido pelo empirismo e o intelectualismo. E sim compreendida em movimento: “A cor, antes de ser vista, anuncia-se então pela experiência de certa atitude de corpo que só convém a ela e com determinada precisão”.




    Para Merleau-Ponty (1999) a percepção também está relacionada à atitude corpórea, ou seja, essa nova compreensão de sensação modifica a noção de percepção proposta pelo pensamento objetivo, fundado no empirismo e no intelectualismo, pela qual a descrição da percepção ocorre por meio da causalidade linear estímulo-resposta. Na concepção fenomenológica da percepção a apreensão do sentido ou dos sentidos se faz pelo corpo, tratando-se de uma expressão criadora, a partir dos diferentes olhares sobre o mundo segundo o entendimento do autor.




    Ainda para Merleau-Ponty (1999) é preciso enfatizar a experiência do corpo como campo criador de sentidos, isto porque a percepção não é uma representação mentalista, mas um acontecimento da corporeidade e, como tal, da existência.




    Por fim Merleau-Ponty (1999) diz que esse conceito de percepção só é possível porque rompe com a noção de corpo-objeto, parte-extra-partes e com as noções clássicas de sensação e órgãos dos sentidos como receptores passivos. O autor ainda reforça a teoria da percepção fundada na experiência do sujeito encarnado, do sujeito que olha, sente e, nessa experiência do corpo fenomenal, reconhece o espaço como expressivo e simbólico.




    2.2 DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL




    Para que possa ser abordada a temática a respeito do desenvolvimento territorial, primeiramente é necessário que se entenda o conceito de desenvolvimento e em seguida o de território, para compreender o desenvolvimento territorial.




    Segundo Veiga (2002) quando deparado com o conceito de desenvolvimento no que se refere às cidades, nota-se que ele está amplamente relacionado ao desenvolvimento urbano, isto é, acredita-se que só existe desenvolvimento fora do ambiente rural. O autor complementa essa ideia ao afirmar existir quem acredite que o meio rural esteja fadado a um processo de urbanização poderoso e que a distinção entre cidade e campo estaria sujeita a desaparecer. Ao acatar essa abordagem Veiga (2002) analisa historicamente o âmbito do desenvolvimento dos países considerados desenvolvidos, e depara-se com três tipos de países desenvolvidos. Primeiramente, em um pequeno grupo que é fortemente urbanizado, que reúne Alemanha, Bélgica, Holanda e Reino Unido, no qual regiões urbanas ocupam mais de 30% de seu território e as regiões consideradas rurais menos de 20%, e as intermediarias 50%.




    No lado oposto desse grupo, há outros quatro países desenvolvidos considerados mais novos: Austrália, Canadá, Estados Unidos e Nova Zelândia, no entanto, existem outros países, considerados como sendo nações mais antigas: Irlanda, Noruega e Suécia. Ambos os grupos têm em comum as regiões consideradas rurais que ocupam mais de 70% de seu território.




    Segundo o autor o desenvolvimento não significa, consequentemente, o desaparecimento das zonas rurais já que muitos países ricos e desenvolvidos fazem com que as zonas rurais e urbanas coexistam em harmonia. Porém nada disso impede a crença de que o destino dos espaços rurais seja seu desaparecimento por consequência da urbanização, vários são os adeptos da teoria que a cidade-campo seria uma questão superada, que rural seria algo do passado, uma formação social anterior, condenada pura e simplesmente a sumir.




    Veiga (2002) entende que são diversos os tipos de combinações entre os inúmeros tipos de atividades econômicas que permitem elevar os níveis de educação, saúde e renda de muitas pessoas que ainda vivem em zonas rurais. Para o autor as fontes de crescimento das zonas rurais estão ligadas às peculiaridades de seus patrimônios naturais e culturais. E a visão de que a urbanização será a única forma de desenvolvimento das zonas rurais só pode ser considerada plausível por quem desconhece a imensa diversidade que caracteriza as relações entre os espaços rurais e urbanos dos países que se desenvolveram ao longo das décadas. Não faria sentido afirmar que é impossível ocorrer o desenvolvimento em uma área rural sem que a mesma se torne automaticamente não rural (VEIGA, 2002).




    Outros autores ao caracterizarem o desenvolvimento enfatizam o âmbito econômico e as características de cada região, ou seja, depende de seu passado, de sua geografia, das condições demográficas e culturais, e dos recursos naturais que possuem.




    Segundo Milone (1998) o desenvolvimento também parte da característica econômica e é medido por indicadores como PIB e PIB per capita, redução dos níveis de pobreza, dos níveis de desemprego, desigualdade, melhorias na saúde, moradia, nutrição, transporte e educação.




    Diferente da perspectiva do desenvolvimento econômico que visa somente o bem-estar da sociedade, os recursos e a renda que ela pode gerar, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) considera o desenvolvimento dentro do âmbito social, ou seja, voltado ao combate à pobreza, direitos humanos, igualdade entre gêneros e raças e pelo desenvolvimento humano.




    Já o conceito de território, o Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) definiu como o espaço físico, ou seja, o que pode ser definido em termos geográficos como: o meio ambiente, cultura, sociedade, economia, política, instituições e população.




    Santos (2005) acredita que, se tratando de território, não basta falar de mundialização ou globalização; ao aprofundar o processo de conhecimento desse aspecto da realidade total, os territórios se caracterizam como formas, objetos e ações, sinônimos de espaço humano, espaço habitado.




    Para Santos (2005) encontra-se um novo resultado da construção do espaço e do funcionamento territorial, como: horizontalidades e verticalidades. O autor descreve como horizontalidades os domínios, daqueles lugares vizinhos reunidos por uma continuidade territorial enquanto as verticalidades seriam formadas por pontos distantes uns dos outros, ligados por todas as formas e processos sociais.




    Ainda, Santos (2005) diz que há outras três maneiras de entender o termo territorial: o acontecer homólogo, complementar e hierárquico.




    O acontecer homólogo é explicado por meio das áreas de produção urbana ou agrícola, que se modernizam devido a uma informação especializada e levam os comportamentos a uma racionalidade presidida por essa mesma informação.




    O acontecer complementar é definido como relações entre cidade e campo.




    No acontecer hierárquico, é um dos resultados das tendências à racionalização das atividades feitas sob um comando, uma organização, que são concentrados e fazem com que seja pensado na produção desse comando e direção, contribuindo para a produção de um sentido para a vida dos homens e do espaço.




    Para o autor no caso do acontecer homólogo e do acontecer complementar, ou seja, diante das áreas de produção homóloga no campo ou de produção homóloga na cidade, o território é marcado mediante a um cotidiano compartilhado pelas regras que são formuladas ou reformuladas localmente no uso de informação que tende a se generalizar. A respeito do acontecer hierárquico pode ser tratado como sendo o contrário, de um cotidiano imposto de fora, comandado por uma informação privilegiada, uma informação que é sigilosa e de poder. Tanto no acontecer homólogo quanto no acontecer complementar, tem-se o domínio de forças que são localmente centrípetas aquelas que agem de fora para dentro, enquanto no acontecer hierárquico o domínio é de forças centrífugas, aquelas que agem de dentro para fora.




    Santos (2005) corrobora com a ideia de que o território não pode ser entendido apenas como resultado de um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem ou sistema de coisas materiais, mas sim, como território sendo a população, ou seja, uma forma de identidade, o sentimento e fato de pertencer àquilo que é nosso, o território é a base do trabalho do homem, de sua residência, das trocas materiais, da vida, objetos e ações, sinônimo de espaço habitado, espaço humano.




    Uma vez abordado os conceitos de desenvolvimento e de território, se torna possível avançar acerca do conceito de desenvolvimento territorial.




    O conceito de desenvolvimento territorial se divide em duas partes, referindo à palavra território como algo que não se restringe apenas ao fenômeno local, regional, nacional ou continental; para ele território pode exprimir todas essas dimensões. Já a palavra desenvolvimento define algo desejado, partilhado e produtor de riquezas (VEIGA, 2002).




    Para sintetizar melhor o significado de desenvolvimento territorial Veiga (2002) cita como exemplo o plano de desenvolvimento territorial da união europeia, o qual tem dois objetivos em especial. Primeiramente aumentar a capacidade de competitividade dos territórios cuja integração no processo de concorrência é inadequada e em segundo limitar os efeitos negativos de uma concorrência exagerada. Em ambos os casos a abordagem territorial procura uma melhor combinação entre cooperação e competição para que desse modo o conjunto do território europeu possa atingir um ótimo nível de competitividade, assim reforçando que ao mesmo tempo haja coesão social e econômica.




    Dallabrida (2007) ao abordar o desenvolvimento territorial compreende que a temática se justifica pelo fato de que se pode chegar ao entendimento de que o desenvolvimento ocorre necessariamente no: território, região, município, estado, país e localidade, podendo substituir termos comuns como: desenvolvimento local, regional, social, econômico, humano, sustentável, entre outros.




    Para Dallabrida (2007) quando se refere ao conjunto de ações relacionadas ao processo de desenvolvimento, usa-se a termodinâmica territorial do desenvolvimento empreendida pelos atores ou agentes, organizações ou instituições de uma sociedade pode ser identificada histórica e territorialmente. Ao usar esse termo o autor sustenta na hipótese de que o desenvolvimento tem uma relação direta com a dinâmica, seja social, econômica, ambiental, cultural ou política dos diferentes territórios.




    Dependendo do tipo de ação, seja passiva ou ativa, usada pelos atores territoriais na defesa dos seus interesses, frente ao processo de globalização, os territórios podem assumir opções de desenvolvimento que os prejudiquem ou favoreçam, nos mais diferentes tipos de intensidades, de modo que os transformem em territórios do tipo inovadores e ganhadores ou submissos e perdedores (DALLABRIDA, 2007).




    Para se aprofundar nas questões do desenvolvimento territorial o autor propõe a utilização do termo bloco sócio territorial, para poder se referir ao conjunto de atores que podem ser localizados histórica e territorialmente e, pela liderança local que exercem, podem assumir a tarefa de divulgar a definição dos novos rumos tomados pelo desenvolvimento do território por meio de processos de harmonização público-privada que possuam o caráter democrático-participativo (DALLABRIDA, 2007).




    O autor ainda propõe, ao defender o desenvolvimento territorial e o processo de governança que ocorre em seu entorno, utilizando o termo governança territorial para se referir às ações ou iniciativas que demonstram a capacidade de uma sociedade organizada territorialmente, para administrar os assuntos de interesse público junto ao envolvimento dos atores ou agentes sociais, institucionais e econômicos.




    Dallabrida (2011) diz que ao analisarmos os diferentes processos de governança territorial e desenvolvimento pode chegar ao entendimento de quem governa aquele quem tem poder, ou seja, a governança se refere ao ato de atribuir poder à sociedade para governar ou ato de conquistar poder por parte da sociedade para governar, sendo assim, fica claro que o ato de governança é exercido estritamente por meio das relações de poder. Dessa forma, Dallabrida (2007) confirma o fato de ser explícito que todas as definições da noção de território estão associadas à noção de poder, e a definição do território em relação ao conceito de desenvolvimento está relacionada a uma posição que tem relação com o campo das ciências sociais, mais precisamente a Geografia.




    Desse modo Dallabrida (2007) propõe entender o desenvolvimento territorial além da dimensão tangível (material), por meio dos aspectos dos indicadores econômicos e sua principal expressão e dimensão intangível (imaterial), e que a capacidade coletiva para realizar ações por parte de interesses sociais é um processo de desenvolvimento na sua dimensão localizada, de modo a superar a setorializacão e integrando suas diferentes dimensões nos aspectos: econômicos, sociais, ambientais, culturais e políticos.




    Sendo assim, Dallabrida (2007) conclui que o desenvolvimento territorial pode ser compreendido por meio de um processo de mudanças estruturais, feito por uma sociedade organizada territorialmente, e sustentado através da potencialização dos capitais e de recursos materiais e imateriais presentes localmente, tendo em vista a dinamização econômica e a melhoria dos aspectos relacionados à qualidade de vida da população.




    2.3 PLANEJAMENTO URBANO




    Para abordar o conceito de planejamento urbano se faz necessário entender o que vem a ser “urbano”, para compreender o que é planejamento urbano.




    Ferreira (2009) entende que urbano, ou urbanização, é o processo organizado a partir de um modelo de interação entre o homem e o meio.




    Desse modo, Friedmann (2007) define urbano em três escalas;




    - Primeira: sendo definida como escala menor ou de vizinhança, ou seja, vida cotidiana, que pode dar origem a um senso de lugar e à formação de comunidades locais, variando em tamanho, bairros, parques e recreação; uma variedade de serviços comunitários; educação primária e culto religioso;




    - Segunda: Os municípios são unidades governamentais e administrativas que podem ser subdivididas em bairros e distritos. Espaço densamente instalado da cidade: residencial, produtiva, serviço, comercial, comunicativa e cultural, juntamente com todas as outras coisas importantes que as grandes cidades fornecem, como os padrões críticos de circulação formados pelo ar, trilho, ônibus e carro que os unem a todas as regiões ao redor do mundo. Ainda para Friedmann (2007), a escala municipal, os políticos e os burocratas (bem como influentes da comunidade empresarial) tendem a refletir nos interesses que giram em torno da economia urbana, do uso da terra e da qualidade das infraestruturas urbanas. No entanto, precisam gerar satisfação aos bairros da cidade e responder não só às suas demandas frequentemente altas, mas também estar atentos a manter algum tipo de equidade em todo o tecido urbano, como, por exemplo, fornecendo acesso a serviços públicos;




    - Terceira: escala da região urbana é essencial para a sobrevivência da cidade e a expansão futura. Nela se encontram as fontes de seu abastecimento de água, os aterros para os resíduos sólidos, as novas subdivisões urbanas, os portos comerciais, as indústrias e os aeroportos internacionais, áreas de recreação natural e parques temáticos, agricultura intensiva durante todo o ano, matadouros, locais de excepcional beleza natural, e áreas de preservação histórica.




    Para Friedmann (2007) todas as três escalas contribuem para a dinamização e o bem-estar de toda a região urbana. Região que é atravessada por vias rápidas e ferrovias que transportam passageiros. Administrativamente, várias unidades governamentais afirmam obter poderes restritos em partes do espaço regional e podem ser combinadas em várias formas de organizações metropolitanas que visualizam a região como um todo.




    Wallin (2013) acredita que a urbanização está em um processo global de aceleramento, não só nos países em desenvolvimento, mas também nas regiões altamente desenvolvidas. A população alargada e as funções urbanas congestionadas provocam aumento nas incidências de problemas urbanos. Por exemplo, a inadequação de moradias e serviços públicos, o aumento do custo de vida, a segregação social e étnica, os engarrafamentos e a qualidade de ambientes que anteriormente eram considerados problemas de grandes aglomerações globais.




    Para Wallin (2013) uma estratégia para sanar os problemas que ocorrem devido à urbanização é o planejamento urbano. Tendo como objetivo planejar e projetar ambientes urbanos em funcionamento.




    O autor explica que o processo de planejamento urbano é separado dos outros setores do governo, mesmo que o desempenho do planejamento urbano seja o fundamento para eles, o autor ainda diz que o próprio planejamento urbano deve realizar melhor sua tarefa, já que o processo de planejamento define a substância e vice-versa. O autor critica o planejamento urbano dizendo que suas medidas raramente estão em linha com os objetivos e consequentemente, se torna menos eficiente, ecológico, transparente e democrático e a infraestrutura da vida cotidiana não será suportada mesmo nos casos de planejamento mais profissionais.




    Segundo Wallin (2013) ocorre falta de compreensão da complexidade organizada nos processos de planejamento urbano. De acordo com pesquisas sobre planejamento urbano participativo, os participantes, atores locais, habitantes, empreendedores e diferentes comunidades de provedores de serviços não foram suficientemente integrados no planejamento urbano.




    Wallin (2013) enfatiza que o planejamento urbano participativo deve mobilizar as pessoas para trazer sua própria história, os recursos de suas relações sociais e sonhos de um futuro melhor para o conteúdo e a substância do planejamento, uma vez que, o planejamento participativo provou ser essencial para lidar com a complexidade urbana simples.




    Em suma, o planejamento urbano é um tema que refletirá em estudos, pois contém várias definições. Namur (1992) ao abordar o planejamento urbano, refere-se às intervenções do aparelho estatal no espaço urbano, que tendem a regular as contradições surgidas tanto no processo de reprodução de força de trabalho, e de produção, isto é, o planejamento urbano se caracteriza como um instrumento de intervenção que depende fundamentalmente da relação entre Estado e a população.




    Hattner (1978) explica que o planejamento urbano é tido como instrumento principal de controle de atividades econômicas individuais de migração e consequências de mudanças sociais, que alteram profundamente as relações entre as pessoas e o ambiente, e que organizar racionalmente a ocupação do espaço como condição para a melhoria das relações sociais e do estilo de vida da população urbana, constitui um dos marcos mais eficientes do planejamento urbano.




    Rezende e Ultramari (2007) definem planejamento urbano, como um conjunto de medidas que são tomadas para atingir objetivos desejados aos recursos disponíveis e os fatores que influenciam esse processo. Os autores ainda explicam que as vocações da região, estabelecem a regra de ocupação do solo, definem as estratégias políticas e as limitações que deverão ser observadas para manter e aumentar a qualidade de vida dos munícipes.




    Segundo Souza (1999) o planejamento urbano é um processo contínuo, que envolve coleta, organização e análise de informações para decisões de alternativas para o aproveitamento dos recursos disponíveis, na finalidade de atingir metas para a melhoria do desenvolvimento da sociedade.




    Planejamento urbano também pode ser compreendido como o processo de idealização, criação e desenvolvimento de soluções que visam melhorar ou revitalizar certos aspectos em uma determinada área urbana, tendo como objetivo principal proporcionar aos habitantes uma melhoria na qualidade de vida (ECIVIL, 2011).




    O planejamento urbano é uma orientação de crescimento para as diversas áreas de um determinado espaço geográfico, como: cidade, Estado ou país, que possibilita conhecer a realidade, os objetivos, para tomar ações para o desenvolvimento futuro e auxiliar na interação entre o homem e o meio ambiente.




    Para Horelli e Wallin (2013) as definições do planejamento urbano tendem a variar de acordo com a teoria do sistema de um país, região ou cidade, concentram-se na forma física da arquitetura de design, organização do espaço e atividades urbanas, ou seja, o planejamento urbano pode ser definido como um projeto social inacabado cuja tarefa é gerenciar a convivência nos espaços compartilhados de cidades e bairros, de modo a enriquecer a vida humana e a trabalhar para o meio social, cultural, ambiental e justiça.




    Horelli e Wallin (2013) propõem duas novas abordagens, para que se tenha compreensão de que o planejamento urbano está enfrentando desafios no caráter auto-organizado e auto-orientador da realidade urbana, devido a cidade estar passando por transformações de diferentes escalas, relacionadas à disseminação maciça de tecnologia, ou seja, um fenômeno que deve ser reconhecido nos procedimentos e métodos de planejamento:




    - A primeira abordagem é o uso da TIC no planejamento urbano que fornece informações precisas sobre a construção social da vida cotidiana urbana. Os autores nomeiam essa abordagem de planejamento eletrônico participativo, que pode ser definido como as práticas socioculturais, éticas e políticas que se realizam off-line e on-line nas fases de sobreposição do ciclo de planejamento e tomada de decisão, usando ferramentas digitais e não digitais.




    - A segunda abordagem é o planejamento do tempo. O planejamento do tempo refere-se às políticas públicas e às intervenções de planejamento que afetam os horários e a organização espaço-temporal que regulamenta as ações e os relacionamentos das pessoas. No contexto do planejamento urbano, isso envolve o mapeamento real das tarefas diárias das pessoas, dos padrões e ritmos espaços-temporais de seu comportamento nos níveis local, regional e nacional, bem como uma variedade de soluções para apoiar a qualidade da vida cotidiana.




    Percebe-se com a primeira abordagem dos autores, que o planejamento urbano vem convergindo com a TIC democraticamente em suas premissas e participação pública. Saad-Sulonen et al. (2013) argumentam que a mudança tecnológica é simultaneamente uma grande oportunidade e um desafio para o planejamento urbano participativo, portanto, deve-se encontrar um nicho nessa evolução por meio da informática em análises ágeis de previsões das questões urbanas, elaborando novos métodos que possibilitem a aplicação de dispositivos, participação pública e tomada de decisões.




    Friedmann (2007) ao defender o uso da TIC no planejamento urbano, explica que na era da informação e da sociedade em rede, ferramentas digitais estão se tornando cada vez mais importante na vida cotidiana.




    Para Yigitcanlar (2006), o uso efetivo das TIC no planejamento urbano representa a possibilidade de se estabelecer um sistema permanente de coleta das percepções do público sobre o espaço urbano, o que é apontado como essencial para que se torne colaborativo.




    Segundo Haller e Höffken, (2010) o planejamento urbano é baseado na coleta e na troca de informações entre diferentes partes interessadas, no entanto, uma mudança no modelo informacional, em consequência da revolução das tecnologias digitais, tem gerado um impacto significativo no desenvolvimento do processo.




    Autores abordados compreendem a necessidade de uma reformulação no planejamento urbano por intermédio da utilização de tecnologias para a criação de técnicas mais interativas, emancipatórias e colaborativas (HORELLI et al. 2013).




    Para Batty et al. (2012) o mundo tecnológico está tornando a possibilidade de participação pública no planejamento urbano mais acessível. A capacidade de todos os cidadãos se comunicarem e se relacionarem com o espaço urbano, possibilitam o desempenho de um papel ativo dentro do planejamento urbano. O desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) é visto como uma oportunidade de participação cidadã no planejamento urbano (SAAD-SULONEN, 2013).




    Segundo Horelli (2010) os desafios e potenciais da TIC no planejamento urbano também são metodológicos. A terminologia digital, incluindo o planejamento eletrônico, ainda está confusa e em construção. Para a autora o planejamento urbano eletrônico pode ser descrito como a tendência de incorporar o planejamento urbano no desenvolvimento e governança da comunidade, com consequências para diversas experiências de aprendizagem de habilidades de cidadania (SAAD-SULONEN e HORELLI, 2013). O planejamento urbano eletrônico também envolve múltiplos canais para coleta e difusão de informações, processo no qual as ferramentas tradicionais e as TIC podem ser utilizadas de forma complementar.




    Atualmente, as teorias de planejamento urbano são principalmente pós-positivistas e pragmáticas, e tendem a enfatizar a importância da participação, colaboração e deliberações (SILVA, 2010).




    O planejamento urbano eletrônico pode ser definido como uma prática sociocultural, ética e política que se realiza off-line e on-line nas fases sobrepostas do ciclo de planejamento e decisão, usando ferramentas digitais e não digitais (HORELLI; WALLIN, 2013).




    2.4 PLANO DIRETOR




    As expressões “planejamento urbano” e “plano diretor” têm sido abundantemente utilizados, nas últimas décadas, nos mais variados meios sociais, como as universidades, a imprensa e o meio político (VILLAÇA, 2005).




    Para Villaça (2005) com plano, consegue-se crescimento “ordenado” e sem plano um crescimento “desordenado”. Sendo assim, a realidade que se procura esconder com essa questão do crescimento “desordenado” é a pobreza urbana, dos baixos investimentos em equipamentos sociais e infraestrutura urbana e da sua má distribuição, tanto no âmbito espacial quanto no âmbito das prioridades. Para o autor a crença de que com ordem, se consegue resolver os problemas urbanos, suaviza e mesmo oculta a verdade de que são necessários investimentos e não apenas “planos” para atacar os problemas urbanos. É óbvio que os investimentos com “planos” são melhores, mais rentáveis, do que os investimentos “sem planos” (VILLAÇA, 2005).




    Ainda, Villaça (2005) relata que áreas que são ocupadas por população de baixa renda, apresentam má qualidade urbana e habitacional mais por falta de investimentos do que por falta de seguir a um plano. Para Villaça (2005) os planos diretores ficaram vazios e passaram a ficar muito nebulosos, os especialistas e não especialistas poucos concordam a respeito do plano diretor, devido à falta de esclarecimento do mesmo, porém, são absolutamente indispensáveis às nossas cidades.




    O plano diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. Ele deve englobar a extensão territorial do município como um todo, ser revisto a cada 10 anos, garantindo a elaboração dos poderes executivos e legislativos municipais com a participação dos munícipes, e de associações representativas dos vários seguimentos da comunidade através de audiências públicas e debates, no entanto, seu conteúdo é disponível de caráter público, disponível a qualquer um que tenha interesse no conteúdo (JUSBRASIL, 2001).




    O artigo 41 do Estatuto das Cidades diz que o plano diretor se torna obrigatório para municípios com mais de 20 mil habitantes, integrante de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, integrantes de áreas de interesse turístico em especial inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional e por fim incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos.




    A Medida Provisória nº 547, de 2011 inclui que deverão ser elaborados junto ao plano diretor um plano de expansão urbana que devem constar:




    I - demarcação da área de expansão urbana;




    II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função de ameaça de desastres naturais;




    III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais;




    IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda;




    V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido;




    VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural;




    VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público.




    Ferreira (2009) entende que o Plano Diretor vem a ser um instrumento relevante e indispensável para a Política Urbana, desde que seja bem elaborado, amplamente discutido e consolidado. Ainda, para o autor um bom Plano Diretor requer uma equipe técnica qualificada, um diagnóstico fundamentado nas reais demandas da cidade, a partir da percepção de seus moradores e do comprometimento tanto destes quanto das instituições políticas existentes no município, em especial do Executivo, que deve dar continuidade à execução do plano diretor e de outras políticas deixadas por governos anteriores, mas que são importantes para o município (FERREIRA, 2009).




    O plano diretor abrange todos os problemas fundamentais da cidade inclusive os de transporte, saneamento, educação, saúde, habitação, poluição e até mesmo problemas ligados ao desenvolvimento econômico e social (VILLAÇA, 2005).




    2.5 CIDADE INTELIGENTE




    O termo Cidade Inteligente foi usado inicialmente na década de 1990, no entanto, nessa época, tinha-se como objetivo compreender qual a significância do uso de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) com a infraestrutura das cidades. O Instituto da Califórnia para Comunidades Inteligentes foi o primeiro a elaborar seus estudos diante do questionamento de como as comunidades poderiam se tornar inteligentes e preparadas para implementar as tecnologias de informação. Alguns anos depois, o Centro de Governança da Universidade de Ottawa começou a criticar a ideia das Cidades Inteligentes por serem interligadas somente às tecnologias, na visão da universidade a Cidade Inteligente deveria ter uma forte ligação com o governo o que aproximaria o papel de capital social e relações de desenvolvimento urbano (ALBINO, BERARDI e DANGELICO, 2015).




    A partir do século XXI, o termo Cidade Inteligente tornou-se importante para ser discutido e aceito como solução para os problemas encontrados dentro dos espaços urbanos.




    Hall (2000) acredita que uma Cidade Inteligente é aquela cidade que monitora e integra as condições de toda infraestrutura crítica como: rodovias, pontes, túneis, transportes em geral, comunicação, água e energia. Para Hall todas essas condições podem ser otimizadas a fim de garantir a maximização dos serviços entregues aos cidadãos.




    Ainda para Hall (2000) ao longo do tempo, o termo Cidade Inteligente, será definido por meio de estrutura e sistemas que monitorarão suas próprias condições e cuidarão de seus próprios reparos conforme necessário. O ambiente físico como: ar, água e espaços verdes serão monitorados de uma forma não intrusiva para uma melhor qualidade, criando um ambiente de vida e de trabalho eficiente e seguro e que ofereça vantagens no âmbito da utilização mais eficaz desses recursos.




    Para os autores Washburn e Sindhu (2009) o que faz uma Cidade Inteligente é o uso da computação para entregar serviços chave como: administração da cidade, educação, saúde, segurança pública, moradia e transporte para o público de maneira mais inteligente, interconectada e eficiente.




    Na visão dos autores, as cidades existentes estão reformulando sua infraestrutura, serviços críticos e priorizando projetos de forma escalonada, contudo, existem novas cidades que implantam a visão da Cidade Inteligente em sua totalidade. Essas cidades têm muitas coisas em comuns, como: zona econômica gratuita, energia renovável, edifícios inteligentes, transporte inteligente, conectividade de banda larga, equilíbrio entre espaços verdes e cobertos e colocação geográfica estratégica, por exemplo, Songdo na Coreia do Sul e PlanIT Valley em Portugal.
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